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Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade das maternidades ou similares, dos Centros

de Parto Normal ou similares e das Casas de Gestantes, Bebês e Puérperas ou
similares, em Salvador, garantam ações de promoção, proteção e apoio ao
aleitamento materno.

A proposição em análise tem como objetivo incentivar o aleitamento materno, através
da obrigatoriedade de ações de promoção, proteção e apoio desenvolvidas por
maternidades, centros de parto normal, casas de gestantes e similares (públicas ou

privadas) no município de Salvador.

A autora ressalta em sua justificativa que a proposição atende a recomendação do

Ministério da Saúde e da Organização Mundial de Saúde quanto aos benefícios do

aleitamento materno exclusivo até os 06 meses de idade (podendo ser prorrogado até
os 02 anos ou mais).

A edil registra que Salvador apresenta a pior situação entre várias capitais pesquisadas,
em relação à proporção de crianças com aleitamento materno na primeira hora de
vida (58,5%), ficando em desvantagem a São Luis, Cuiabá e Vitória, por exemplo.

A proposição promove a proteção à maternidade, garantia insculpida no art. 6" da
Constituição Federal, e se identifica com os preceitos da Lei Orgânica do Município, a
saber:

Art. 72 Ao Município do Salvador compete:

XXXI - amparar a maternidade, a infância, a adolescência, os idosos, os
deficientes e os desvalldos, coordenando e orientando os serviços sociais no

âmbito do Município;

XXXIII - promover as ações necessárias para restringir a mortalidade e
morbidez infantis, bem como medidas de higiene social que impeçam a

propagação de doenças transmissíveis;

Art. 178. O Município, na forma da lei, assegurará à mulher qualidade de
vida compatível com a dignidade humana e o seu acesso à educação,
profissionalização, mercado de trabalho, comunicação, saúde, esporte e
lazer, competindo-lhe:
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